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PARA TODAS AS ESPECIALIDADES DOS CARGOS DE ANALISTA 
PREVIDENCIÁRIO

CONHECIMENTOS GERAIS: LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de 
texto. Argumentação. Pressupostos e subentendidos. Níveis de linguagem. 
Ortografia e acentuação. Articulação do texto: coesão e coerência. Classes 
de palavras. Sintaxe. Termos da oração. Processos de coordenação e subor-
dinação. Discurso direto e indireto. Tempos, modos e vozes verbais. Fle-
xão nominal e verbal. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal. Ocorrência da Crase. Pontuação. Equivalência e transformação de 
estruturas. Redação Oficial (última versão do Manual da Presidência da Re-
pública). 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Números inteiros e racionais: 
operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expres-
sões numéricas; múltiplos e divisores de números naturais; problemas. Fra-
ções e operações com frações. Números e grandezas proporcionais: razões 
e proporções; divisão em partes proporcionais; regra de três; porcentagem 
e problemas. Problemas com Sistemas de medidas: medidas de tempo; sis-
tema decimal de medidas; sistema monetário brasileiro. Estrutura lógica de 
relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedu-
zir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas 
para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da 
lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, 
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de concei-
tos, discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a 
partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas.

NOÇOES DE INFORMÁTICA: MS-Windows 10: conceito de pastas, 
diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, ma-
nipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, 
interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2016. MS-Word 2016: 
estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, 
impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel2016: 
estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas 
e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e ma-
cros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de que-
bras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de 
dados. MS-PowerPoint 2016: estrutura básica das apresentações, conceitos 
de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição 
e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, 
botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso 
de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. 
Internet: navegação na internet, conceitos de URL, links, sites, busca e im-
pressão de páginas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE ADMINISTRA-
ÇÃO: Administração: Teorias de Administração. Evolução das Escolas Ad-
ministrativas. Tipos de Organização. Funções. Funções do administrador: 
Planejamento, organização, direção, controle, coordenação. Processo deci-
sório e tipos de decisão. Estrutura organizacional. Visão das principais áreas 
funcionais de uma organização. Organização, Sistemas e Métodos. Adminis-
tração de Recursos Humanos: Estratégias e desafios de RH. Clima e cultura 
organizacional. Liderança. Motivação. Planejamento de pessoal e sistema 
de informação de RH. Gestão e avaliação de Desempenho. Recrutamento e 
seleção. Desenvolvimento de RH e treinamento. Administração de Recursos 
Materiais e Patrimoniais: Padronização, normalização, classificação e inspe-
ção de materiais. Gestão de Estoques. Logística de suprimentos. Adminis-
tração de Sistemas de Informação: Tipos e usos de informação. Tratamento 
das informações. Gestão de Projetos. Gestão de Processos. Administração 
pública: princípios da Administração pública, concessão e permissão de ser-
viços públicos; Parceria público-privada; Lei de Responsabilidade Fiscal; 
contratos administrativos; orçamento. Licitação: Conceito, princípios, mo-
dalidades. Dispensa e inexigibilidade. Contabilidade Geral: sistema contá-
bil; demonstrações contábeis; patrimônio; conceitos de ativo, passivo, recei-
ta e despesa. Matemática Financeira: juros simples e compostos: conceitos, 
aplicação, capitalização e desconto; taxa de juros: proporcionais, equivalen-
tes, real, nominal, bruta e líquida; sistema de amortização francês e sistema 
de amortização constante; fluxos de caixa: série uniforme, valor presente 
líquido e taxa interna de retorno, equivalência. Noções de Direito Consti-
tucional: Constituição Federal: Dos Princípios fundamentais; Dos direitos e 
garantias fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; 

Da Administração pública; Da ordem social. Noções de Direito Administra-
tivo: Conceito, objeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da Ad-
ministração. Hierarquia e competências. Centralização e descentralização. 
Estrutura jurídica da Administração pública no Brasil. Administração direta 
e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, elementos e atributos, 
discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, vícios. Improbi-
dade administrativa. Contrato administrativo: conceito, características e pe-
culiaridades, mutabilidade, controle, formalização, execução e inexecução. 
Legislação básica para licitações e contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021: princípios, modalidade, obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder 
de polícia: conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade 
e limites. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Princípios básicos da Administração pública. Controle interno e externo da 
Administração pública. Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. Noções de Direito Previdenciá-
rio: Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais 
e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; 
Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, 
de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho 
de 2022. Regime de Previdência Complementar. Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho 
de 1992 (e suas alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas 
alterações). Lei nº 2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei 
Orgânica do Município de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 
(e suas alterações). 

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE ADMINISTRATI-
VA: Administração pública: Princípios da Administração pública, concessão 
e permissão de serviços públicos; Parceria público-privada. Administração 
Financeira e Orçamentária: Planejamento e Orçamento na Constituição 
Federal de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Orçamento público: conceitos, 
princípios orçamentários e receitas e despesas orçamentárias; orçamento 
tradicional e orçamento-programa. Objetivos da política orçamentária. In-
tegração entre planejamento e orçamento. Ciclo orçamentário. Orçamento e 
gestão das organizações do setor público: mensuração do desempenho e con-
trole orçamentário. Conceituação e classificação da Receita Pública. Clas-
sificação das receitas e das despesas orçamentárias. Créditos orçamentários 
iniciais e adicionais. Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 
8ª edição: Anexos: Ementário da Receita e do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público; Procedimentos Contábeis Orçamentários; Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público. Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000. Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Dívida pública flutuante e fun-
dada. Patrimônio público. Noções de Direito Constitucional: Constituição 
Federal: Dos Princípios fundamentais; Dos direitos e garantias fundamen-
tais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; Da Administração 
pública; Da ordem social. Noções de Direito Administrativo: Conceito, ob-
jeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da Administração. Hierar-
quia e competências. Centralização e descentralização. Estrutura jurídica da 
Administração pública no Brasil. Administração direta e indireta. Ato ad-
ministrativo: conceito, requisitos, elementos e atributos, discricionariedade 
e vinculação, classificação e espécies, vícios. Improbidade administrativa. 
Contrato administrativo: conceito, características e peculiaridades, mutabi-
lidade, controle, formalização, execução e inexecução. Legislação básica 
para licitações e contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021: princípios, 
modalidade, obrigatoriedade, anulação e revogação. Processo administrati-
vo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Princípios básicos da Adminis-
tração pública. Controle interno e externo da Administração pública. Poder 
de polícia: conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade 
e limites. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Princípios básicos da Administração pública. Controle interno e externo da 
Administração pública. Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. Noções de Direito Civil: Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro; Parte Geral. Direito de Família 
e Direito das Sucessões. Noções de Direito Previdenciário: Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais e Normas Gerais das 
Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, de 18 de junho de 
2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; Benefícios do Regime 
Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro 
de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho de 2022. Regime 
de Previdência Complementar. Previdência Complementar dos Servidores 
Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 (e suas 
alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei nº 
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2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei Orgânica do Municí-
pio de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações).

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE ARQUIVOLO-
GIA: Arquivística: Teoria arquivística: princípios, conceitos e normas. A 
história institucional como ferramenta de gestão. Sistemas de gestão de do-
cumentos: da produção ao arquivamento. Arquivos correntes, intermediários 
e permanentes. Classificação, avaliação e destinação de documentos. Carac-
terização diplomática e tipológica dos documentos. Programa descritivo e 
políticas de acesso. Fundamentos legais da prática arquivística brasileira. 
Conservação e restauração de documentos. O arquivista e a ética profissio-
nal. Noções de Direito Constitucional: Constituição Federal: Dos Princípios 
fundamentais; Dos direitos e garantias fundamentais (capítulos I, II, III e 
IV); Da organização do Estado; Da Administração pública; Da ordem social. 
Noções de Direito Administrativo: Conceito, objeto e fontes. Organização 
administrativa. Órgãos da Administração. Hierarquia e competências. Cen-
tralização e descentralização. Estrutura jurídica da Administração pública no 
Brasil. Administração direta e indireta. Ato administrativo: conceito, requi-
sitos, elementos e atributos, discricionariedade e vinculação, classificação e 
espécies, vícios. Improbidade administrativa. Contrato administrativo: con-
ceito, características e peculiaridades, mutabilidade, controle, formalização, 
execução e inexecução. Legislação básica para licitações e contratos: Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021: princípios, modalidade, obrigatoriedade, 
anulação e revogação. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 de ja-
neiro de 1999. Princípios básicos da Administração pública. Controle inter-
no e externo da Administração pública. Poder de polícia: conceito, atributos, 
características, meios de atuação, finalidade e limites. Lei Geral de Proteção 
de Dados – Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. 
Noções de Direito Previdenciário: Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS); Normas Constitucionais e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 
de novembro de 1998 e nº 10.887, de 18 de junho de 2004; agentes públicos; 
órgãos de controle do RPPS; Benefícios do Regime Próprio de Previdência 
Social. Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). 
Portaria nº 1.467, de 02 de Junho de 2022. Regime de Previdência Com-
plementar. Previdência Complementar dos Servidores Públicos. Legislação 
Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 (e suas alterações). Lei nº 
2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei nº 2.970, de 12 de 
janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei Orgânica do Município de Teresina/
PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações).  

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE CIÊNCIAS ATUA-
RIAIS: Estatística: Cálculo de Probabilidades: Variáveis aleatórias, dis-
cretas e contínuas: Distribuição de probabilidades; Esperança matemática; 
Variância; Desvio padrão; Função de distribuição acumulada; Distribui-
ções de Bernoulli, binomial, multinomial e de Poisson. Função densidade 
de probabilidade; Mediana; Distribuição uniforme, Exponencial, Normal, 
Log-normal. Estimação de parâmetros: Intervalos de confiança; Estimação 
da média de uma população; Distribuição “t” de Student; Estimação da pro-
porção em uma população; Determinação do tamanho de uma amostra para 
estimação da média e da proporção de uma população. Testes de hipóteses 
para médias e proporções: Testes unilaterais e bilaterais; Erros do tipo I e do 
tipo II; Testes de hipóteses para comparação de médias de duas populações 
e para comparação de proporções de duas populações. Matemática Finan-
ceira: Juros e Descontos Simples: Conceitos básicos; Taxas proporcionais; 
Valor nominal e presente. Juros Compostos e Descontos Compostos: Con-
ceitos básicos; Taxas: equivalente, efetiva e nominal; Desconto composto 
real; Valor presente; Equivalência de capitais. Empréstimos: Cálculos de 
valores presentes, das prestações e dos montantes; Planos de amortização. 
Investimento: Fluxo de caixa, Taxa de atratividade e Taxa interna de retorno; 
Valor presente líquido; Índice de lucratividade. Matemática Atuarial: Fun-
ções de sobrevivência e Tábua de mortalidade; Número de sobreviventes e 
de mortos; Tempo de vida futura de um recém-nascido; Tempo até a morte 
de uma pessoa de idade conhecida; Probabilidade para período de um ano; 
Probabilidade para período superior a um ano; Taxa central de mortalidade; 
Vida média; Probabilidades de ativos e inválidos; Número de sobreviventes, 
ativos e inválidos; Construção de tábuas de serviço; Número de comutação. 
Rendas aleatórias: Rendas vitalícias constantes; Rendas imediatas antecipa-
das e postecipadas. Rendas diferidas; Rendas temporárias; Rendas variáveis 
em progressão aritmética; Rendas variáveis em progressão geométrica; Ren-
das de ativos e inválidos; Fracionamento de rendas. Provisões Matemáticas: 
Métodos de cálculo individual da provisão matemática (métodos prospecti-
vo, retrospectivo e recorrência); provisão de benefícios a conceder; provisão 
e benefícios concedidos. Regimes Financeiros: Regime de capitalização; 
Regime de capitais de cobertura; Regime de repartição simples. Cálculo do 
Plano de Custeio e Avaliação Atuarial. Rotatividade e Entradas de Gera-
ções Futuras. Legislação Atuarial: Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 (arts. 40, 149, 195, 201 e 249); Emendas Constitucionais nº 

20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 103/2019 – Reforma da previdência; 
Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e alterações - Dispõe sobre 
regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal 
e dá outras providências; Lei Federal nº 9.796, de 05 de maio de 1999 e 
alterações - Dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime Geral 
de Previdência Social e os regimes de previdência dos servidores da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos casos de contagem 
recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências; Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004 e alterações - 
Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, 
de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e alterações, nº 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997 e alterações, e dá outras providências; Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e alterações - Estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências; Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e altera-
ções - dispõe sobre o Plano de Custeio da Previdência; Lei Federal nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991 e alterações: dispõe sobre o Plano de Benefícios da 
Previdência; Portaria MPAS nº 519/2011 e suas alterações – Portarias nºs 
170/2012 e 440/2013 - Dispõe sobre as aplicações dos recursos financeiros 
dos RPPS, altera as Portarias MPS nº 204/2008, e nº 402/2008, e revoga as 
Portarias MPS nº 155/2008, e nº 345/2009; Portaria MPAS nº 403/2008 e 
alterações - Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações 
atuariais dos RPPS; Portaria MPAS nº 402/2008 e alterações - Disciplina 
os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos 
RPPS; Portaria MPAS nº 204/2008 e alterações – Dispõe sobre a emissão do 
Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP e dá outras providências; 
Portaria MPS nº 509/2013 – Dispõe sobre a adoção do Plano de Contas Apli-
cado ao Setor Público e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público definidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da 
Secretaria do Tesouro Nacional no âmbito dos Regimes Próprios de Previ-
dência Social - RPPS; Portaria MPS nº 746/2011 – Dispõe sobre cobertura 
de déficit atuarial dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS por 
aporte; Resolução CMN nº 4.963 de 25 de novembro de 2021 – Dispõe 
sobre as aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência so-
cial instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios; Orienta-
ção Normativa MPS nº 02/2009 e alterações. Orientação Normativa SPPS/
MPS nº 01/2012 e alterações - Estabelece orientações para o cálculo e as 
revisões dos benefícios de aposentadoria por invalidez e das pensões deles 
decorrentes concedidas pelos RPPS, para fins de cumprimento do disposto 
na Emenda Constitucional nº 70/2012. Noções de Direito Constitucional: 
Constituição Federal: Dos Princípios fundamentais; Dos direitos e garan-
tias fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; Da 
Administração pública; Da ordem social. Noções de Direito Administrati-
vo: Conceito, objeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da Ad-
ministração. Hierarquia e competências. Centralização e descentralização. 
Estrutura jurídica da Administração pública no Brasil. Administração direta 
e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, elementos e atributos, 
discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, vícios. Improbi-
dade administrativa. Contrato administrativo: conceito, características e pe-
culiaridades, mutabilidade, controle, formalização, execução e inexecução. 
Legislação básica para licitações e contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021: princípios, modalidade, obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder 
de polícia: conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade 
e limites. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Princípios básicos da Administração pública. Controle interno e externo da 
Administração pública. Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. Noções de Direito Previdenciá-
rio: Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais 
e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; 
Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, 
de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho 
de 2022. Regime de Previdência Complementar. Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho 
de 1992 (e suas alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas 
alterações). Lei nº 2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei 
Orgânica do Município de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 
(e suas alterações).  

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE CONTABILIDA-
DE: Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC) e suas alterações. Lei nº 
6.404/1976. Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação so-
cietária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura conceitual: 
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conceito e objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos 
aplicados da contabilidade. Patrimônio e variações patrimoniais: conceitua-
ção de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto qualitativo 
e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, re-
gistros de mutações patrimoniais e apuração do resultado. Plano de Contas 
e procedimentos de escrituração: conceito, classificação (patrimoniais e de 
resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas 
dobradas, mecanismos de débito e crédito, origens e aplicações de recursos, 
elementos essenciais do lançamento contábil, regime de competência, ba-
lancete de verificação, livros utilizados na escrituração. Avaliação de ativos 
e passivos. Balanço patrimonial. Demonstração do resultado e demonstra-
ção do resultado abrangente. Demonstração dos lucros ou prejuízos acumu-
lados. Demonstração das mutações do patrimônio líquido. Demonstração 
dos fluxos de caixa. Demonstração do valor adicionado. Notas explicativas. 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceito. Campo de aplicação. 
Regime orçamentário e contábil (patrimonial). Normas Brasileiras de Con-
tabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP: NBC TSP Estrutura Con-
ceitual; NBC TSP 01 a NBC TSP 13. Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público, 9ª edição: Anexo – Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público; Procedimentos contábeis patrimoniais; Procedimentos Contábeis 
Específicos; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Manual 
de Demonstrativos Fiscais (MDF), 13ª edição, aprovado pela Portaria STN 
nº 375, de 08 de julho de 2020. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 
Lei de Responsabilidade Fiscal: Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Administração Financeira 
e Orçamentária (AFO): Planejamento e Orçamento na Constituição Federal 
de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
Lei Orçamentária Anual (LOA). Orçamento público: conceitos, princípios 
orçamentários e receitas e despesas orçamentárias; orçamento tradicional 
e orçamento-programa. Objetivos da política orçamentária. Integração en-
tre planejamento e orçamento. Ciclo orçamentário. Orçamento e gestão das 
organizações do setor público: mensuração do desempenho e controle or-
çamentário. Conceituação e classificação da Receita Pública. Classificação 
das receitas e das despesas orçamentárias. Créditos orçamentários iniciais e 
adicionais. Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 9ª edição: 
Anexos: Ementário da Receita e do Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú-
blico; Procedimentos Contábeis Orçamentários; Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público; Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000. Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964. Dívida pública flutuante e fundada. Patrimô-
nio público. Matemática Financeira: juros simples e compostos: conceitos, 
aplicação, capitalização e desconto; taxa de juros: proporcionais, equivalen-
tes, real, nominal, bruta e líquida; sistema de amortização francês e sistema 
de amortização constante; fluxos de caixa: série uniforme, valor presente 
líquido e taxa interna de retorno, equivalência. Noções de Direito Consti-
tucional: Constituição Federal: Dos Princípios fundamentais; Dos direitos e 
garantias fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; 
Da Administração pública; Da ordem social. Noções de Direito Administra-
tivo: Conceito, objeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da Ad-
ministração. Hierarquia e competências. Centralização e descentralização. 
Estrutura jurídica da Administração pública no Brasil. Administração direta 
e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, elementos e atributos, 
discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, vícios. Improbi-
dade administrativa. Contrato administrativo: conceito, características e pe-
culiaridades, mutabilidade, controle, formalização, execução e inexecução. 
Legislação básica para licitações e contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021: princípios, modalidade, obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder 
de polícia: conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade 
e limites. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Princípios básicos da Administração pública. Controle interno e externo da 
Administração pública. Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. Noções de Direito Previdenciá-
rio: Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais 
e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; 
Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, 
de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho 
de 2022. Regime de Previdência Complementar. Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho 
de 1992 (e suas alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas 
alterações). Lei nº 2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei 
Orgânica do Município de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 
(e suas alterações).  

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE DIREITO: Direi-
to Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Aplicabilidade e 

interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas 
constitucionais. Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e concen-
trado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucio-
nalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental; súmula 
vinculante; repercussão geral. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; 
direitos políticos. Organização do Estado: organização político-administra-
tiva; bens e competências da União, estados e municípios. Administração 
pública: disposições gerais; servidores públicos. Organização dos Poderes. 
Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da Repúbli-
ca. Poder Legislativo: processo legislativo; fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária. Poder Judiciário: disposições gerais; Supremo Tribunal Fe-
deral; Superior Tribunal de Justiça; tribunais regionais federais e juízes fe-
derais; Tribunal Superior do Trabalho, tribunais regionais e juízes do traba-
lho; tribunais e juízes dos estados. Funções essenciais à Justiça: Ministério 
Público; Advocacia Pública; Defensoria Pública. Ordem social: disposição 
geral; seguridade social. Direito Administrativo: Conceito. Objeto. Fontes. 
Regime jurídico-administrativo: Conceito; Princípios expressos e implícitos 
da Administração Pública. Ato administrativo: Conceito; requisitos, atribu-
tos, classificação e espécies. Discricionariedade e vinculação; Extinção do 
ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. Prescri-
ção e Decadência administrativa. Agentes Públicos: Conceito e Classifica-
ção. Normas Constitucionais: regime jurídico; direito de acesso aos cargos, 
empregos e funções públicas; sistema remuneratório; aposentadoria; estabi-
lidade. Poderes da Administração Pública: Hierárquico, disciplinar, regula-
mentar e de polícia. Uso e abuso do poder. Responsabilidade civil do Estado: 
Evolução histórica. Responsabilidade por ato comissivo e por omissão do 
Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade. Reparação do 
dano. Direito de regresso. Organização administrativa: Centralização, des-
centralização, concentração e desconcentração. Administração direta e in-
direta. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. Controle da Administração Pública: Controle exercido pela Adminis-
tração Pública. Controle externo: Controle judicial. Mandado de segurança 
individual. Controle legislativo. Serviços públicos: Conceito e princípios. 
Delegação: concessão, permissão e autorização. Licitações (Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021): Disposições Gerais. Princípios e finalidade. Objeto. 
Obrigatoriedade. Dispensa. Inexigibilidade. Tipos de Licitação. Modalida-
des de licitação. Procedimento. Anulação e revogação. Recursos. Contratos 
administrativos: Disposições gerais e específicas. Peculiaridades. Cláusulas 
exorbitantes. Formalização. Vigência. Prorrogação. Alteração. Execução e 
inexecução. Extinção. Rescisão. Equilíbrio econômico-financeiro. Sanções. 
Recursos. Contratos em espécie. Responsabilidade nos contratos adminis-
trativos. Pregão: Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. Regime Diferencia-
do de Contratações Públicas: Lei Federal n° 12.462, de 4 de agosto de 2011. 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. Sistema de registro de preços. 
Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, com 
alterações posteriores). Improbidade administrativa (Lei n° 8.429, de 02 de 
junho de 1992, com alterações posteriores). Bens públicos: regime jurídico; 
classificação; administração; aquisição e alienação; utilização; autorização 
de uso, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso 
e cessão de uso; proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histó-
rico, turístico e paisagístico. Intervenção do Estado na propriedade: desapro-
priação; servidão administrativa; tombamento; requisição administrativa; 
ocupação temporária; limitação administrativa. Serviços Públicos: Concei-
to, Princípios e Classificação. Processo Administrativo: Lei Municipal nº 
3.338, de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações). Convênios administra-
tivos. Consórcios Públicos (Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005). Direito 
Civil: Lei. Eficácia da lei. Aplicação da lei no tempo e no espaço. Interpre-
tação da lei. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas 
Naturais: Da Personalidade e Da Capacidade. Dos Direitos da Personalida-
de. Das pessoas jurídicas. Domicílio Civil. Bens. Dos Fatos Jurídicos: Dos 
negócios jurídicos; Dos atos jurídicos lícitos. Dos Atos Ilícitos. Prescrição 
e decadência. Do Direito das Obrigações. Dos Contratos: Das Disposições 
Gerais; Da Compra e Venda; Do Mandato; Da Transação. Da Responsabi-
lidade Civil. Direito Processual Civil: Das normas Processuais: Das Normas 
Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais. Da Jurisdição e da 
ação. Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Cooperação Internacional. Da 
competência Interna. Partes e procuradores. Do Litisconsórcio. Da Interven-
ção de terceiros. Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça. Do Ministério Público. 
Da Advocacia Pública e da Defensoria Pública. Dos Atos processuais: Da 
forma, do tempo e do lugar dos atos processuais; prazos; comunicação dos 
atos processuais. Nulidades. Da Tutela Provisória. Da Formação, suspensão 
e extinção do processo. Do Processo de Conhecimento e do Cumprimento 
de Sentença: Do Procedimento comum; Do cumprimento de Sentença; Dos 
Procedimentos Especiais: ação de consignação em pagamento; embargos de 
terceiro; ação monitória. Processo de execução: execução em geral; espécies 
de execução: execução para entrega de coisa, execução das obrigações de 
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fazer e de não fazer; da execução por quantia certa. Embargos do devedor. 
Suspensão e extinção do processo de execução. Da ordem dos processos e 
dos processos de competência originária dos Tribunais. Dos Recursos. Di-
reito Previdenciário: Regime Próprio de Previdência Social – RPPS; Normas 
Constitucionais e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998 e nº 10.887, de 18 de junho de 2004; agentes públicos; órgãos de con-
trole do RPPS; Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Porta-
ria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). Regime de Previ-
dência Complementar. Previdência Complementar dos Servidores Públicos, 
Lei Complementar nº 5.686/2021. Lei Complementar nº 5.672, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 2021 . Portaria 1.467, de 02 de Junho de 2022; Regime 
de Previdência Complementar. Previdência Complementar dos Servidores 
Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 (e suas 
alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei nº 
2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei Orgânica do Municí-
pio de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações). 

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE ECONOMIA: Eco-
nomia: Sistema Monetário Nacional: origem, funções e formas de moeda; 
demanda e oferta de moeda; o sistema monetário e os meios de pagamen-
to; criação e destruição de base monetária e meios de pagamento; efeito 
multiplicador da moeda; teoria quantitativa da moeda; moeda e inflação; 
instrumentos de controle monetário. Relações econômicas internacionais: 
termos de troca, poder de compra das exportações e capacidade de impor-
tar; os regimes cambiais; taxa de câmbio nominal e taxa de câmbio real; as 
contas do balanço de pagamentos; desequilíbrio no balanço de pagamentos 
e política cambial. Contas Nacionais: as contas nacionais em uma economia 
aberta com governo; contabilidade nacional; o déficit público e seu financia-
mento; as Contas Nacionais no Brasil. Economia do setor público: a ação 
econômica do setor público; financiamento das atividades públicas; impac-
to da carga tributária na atividade econômica e na distribuição de renda; 
impostos regressivos e progressivos; impostos sobre consumo em cascata 
e sobre valor adicionado. Microeconomia: impacto de impostos sobre o 
equilíbrio de mercado. Políticas fiscal, monetária e cambial. Sistema Finan-
ceiro Nacional: conceitos, funções e estrutura; subsistemas normativos e 
de intermediação financeira; autoridades monetárias (Conselho Monetário 
Nacional e Banco Central do Brasil), autoridades de apoio (Comissão de Va-
lores Mobiliários, Banco do Brasil e Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social) e suas atribuições e funções. Noções de Investimentos 
em RPPS: Sistema Financeiro Nacional: Estrutura do Sistema Financeiro 
Nacional; Órgãos normativos e instituições supervisoras, executoras e ope-
radoras. Princípios de investimentos. Principais fatores de análise de inves-
timentos, principais riscos do investidor. Fundos de investimentos: aspectos 
gerais, principais estratégias de gestão, principais modalidades de fundos 
de investimentos. Prevenção e combate à lavagem de dinheiro ou ocultação 
de bens, direitos e valores. Resolução CMN nº 4.963, de 25 de novembro 
de 2021 (Dispõe sobre as aplicações dos recursos dos regimes próprios de 
previdência social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios). Administração Financeira e Orçamentária (AFO): Planejamento e 
Orçamento na Constituição Federal de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Or-
çamento público: conceitos, princípios orçamentários e receitas e despesas 
orçamentárias; orçamento tradicional e orçamento-programa. Objetivos da 
política orçamentária. Integração entre planejamento e orçamento. Ciclo or-
çamentário. Orçamento e gestão das organizações do setor público: mensu-
ração do desempenho e controle orçamentário. Conceituação e classificação 
da Receita Pública. Classificação das receitas e das despesas orçamentárias. 
Créditos orçamentários iniciais e adicionais. Manual de Contabilidade apli-
cada ao Setor Público, 8ª edição: Anexos: Ementário da Receita e do Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público; Procedimentos Contábeis Orçamentá-
rios; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Plano de Con-
tas Aplicado ao Setor Público. Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Lei Complementar nº 131, de 
27 de maio de 2009. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Dívida 
pública flutuante e fundada. Patrimônio público. Matemática Financeira: 
juros simples e compostos: conceitos, aplicação, capitalização e desconto; 
taxa de juros: proporcionais, equivalentes, real, nominal, bruta e líquida; 
sistema de amortização francês e sistema de amortização constante; fluxos 
de caixa: série uniforme, valor presente líquido e taxa interna de retorno, 
equivalência. Noções de Direito Constitucional: Constituição Federal: Dos 
Princípios fundamentais; Dos direitos e garantias fundamentais (capítulos 
I, II, III e IV); Da organização do Estado; Da Administração pública; Da 
ordem social. Noções de Direito Administrativo: Conceito, objeto e fontes. 
Organização administrativa. Órgãos da Administração. Hierarquia e compe-
tências. Centralização e descentralização. Estrutura jurídica da Administra-
ção pública no Brasil. Administração direta e indireta. Ato administrativo: 
conceito, requisitos, elementos e atributos, discricionariedade e vinculação, 

classificação e espécies, vícios. Improbidade administrativa. Contrato admi-
nistrativo: conceito, características e peculiaridades, mutabilidade, controle, 
formalização, execução e inexecução. Legislação básica para licitações e 
contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021: princípios, modalidade, 
obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder de polícia: conceito, atributos, 
características, meios de atuação, finalidade e limites. Processo administra-
tivo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Princípios básicos da Ad-
ministração pública. Controle interno e externo da Administração pública. 
Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD) e alterações. Noções de Direito Previdenciário: Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais e Normas Gerais das 
Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, de 18 de junho de 
2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; Benefícios do Regime 
Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro 
de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho de 2022. Regime 
de Previdência Complementar. Previdência Complementar dos Servidores 
Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 (e suas 
alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei nº 
2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei Orgânica do Municí-
pio de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações). 

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE PSICOLOGIA: 
Psicologia: Diagnóstico Psicológico: conceituação e objetivos; avaliação 
psicológica; entrevista psicológica; elaboração de laudos e outros docu-
mentos. Código de Ética do Psicólogo e Resoluções do CFP; Técnicas de 
intervenção psicológica. Psicopatologia: natureza e causa dos distúrbios; 
Psicopatologia e Justiça; Drogas e álcool: dependência química. A Crian-
ça e o Adolescente: desenvolvimento emocional e social. Clínica do Idoso. 
Psicologia Social. Grupo social e familiar: o indivíduo e o grupo; as trans-
formações da família. Saúde mental e os princípios da luta antimanicomial. 
Psicologia e justiça: compromisso social, ética e direitos humanos. Avalia-
ção de desempenho, gestão de carreiras, orientação profissional, análise de 
cargos, recrutamento e seleção, reabilitação profissional, planejamento de 
treinamento, técnicas de entrevista, motivação e liderança e desenvolvimen-
to organizacional. Noções de Direito Constitucional: Constituição Federal: 
Dos Princípios fundamentais; Dos direitos e garantias fundamentais (capítu-
los I, II, III e IV); Da organização do Estado; Da Administração pública; Da 
ordem social. Noções de Direito Administrativo: Conceito, objeto e fontes. 
Organização administrativa. Órgãos da Administração. Hierarquia e compe-
tências. Centralização e descentralização. Estrutura jurídica da Administra-
ção pública no Brasil. Administração direta e indireta. Ato administrativo: 
conceito, requisitos, elementos e atributos, discricionariedade e vinculação, 
classificação e espécies, vícios. Improbidade administrativa. Contrato admi-
nistrativo: conceito, características e peculiaridades, mutabilidade, controle, 
formalização, execução e inexecução. Legislação básica para licitações e 
contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021: princípios, modalidade, 
obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder de polícia: conceito, atributos, 
características, meios de atuação, finalidade e limites. Processo administra-
tivo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Princípios básicos da Ad-
ministração pública. Controle interno e externo da Administração pública. 
Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD) e alterações. Noções de Direito Previdenciário: Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais e Normas Gerais das 
Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, de 18 de junho de 
2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; Benefícios do Regime 
Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro 
de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho de 2022. Regime 
de Previdência Complementar. Previdência Complementar dos Servidores 
Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 (e suas 
alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei nº 
2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei Orgânica do Municí-
pio de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações).

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE SERVIÇO SO-
CIAL: Serviço Social: A questão social e a conjuntura brasileira. Política 
Social: aspectos conceituais históricos e o contexto brasileiro. Políticas so-
ciais e relação Estado/sociedade. Direito Social. Contexto atual e o neolibe-
ralismo. Fundamentos do Serviço social. O projeto ético-político do Serviço 
Social. Código de Ética Profissional. Lei de Regulamentação da Profissão. 
Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social sobre o exercício profis-
sional. Instrumentos e técnicas de intervenção, planejamento, administra-
ção, execução e sistematização do trabalho profissional. A prática profissio-
nal do assistente social na instituição e análise institucional. Planejamento e 
o serviço social. Planejamento estratégico. Elaboração de planos, Programas 
e projetos de intervenção do serviço social. Avaliação de programas e po-
líticas sociais. Supervisão em Serviço Social. Pesquisa social e produção 
de conhecimento em Serviço Social. Estudo social. Laudos e pareceres so-
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ciais. Direitos humanos e o serviço social. Políticas sociais setoriais aspectos 
normativos, e implementações nas áreas de: Política de Seguridade Social: 
Saúde; Assistência Social; e Previdência Social; Temas transversais nas po-
líticas sociais: Criança e adolescente; Idoso; Pessoa com Deficiência; e Mu-
lher. Movimentos sociais e instâncias de controle social. Noções de Direito 
Constitucional: Constituição Federal: Dos Princípios fundamentais; Dos 
direitos e garantias fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização 
do Estado; Da Administração pública; Da ordem social. Noções de Direito 
Administrativo: Conceito, objeto e fontes. Organização administrativa. Ór-
gãos da Administração. Hierarquia e competências. Centralização e descen-
tralização. Estrutura jurídica da Administração pública no Brasil. Adminis-
tração direta e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, elementos 
e atributos, discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, vícios. 
Improbidade administrativa. Contrato administrativo: conceito, caracterís-
ticas e peculiaridades, mutabilidade, controle, formalização, execução e 
inexecução. Legislação básica para licitações e contratos: Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021: princípios, modalidade, obrigatoriedade, anulação e 
revogação. Poder de polícia: conceito, atributos, características, meios de 
atuação, finalidade e limites. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999. Princípios básicos da Administração pública. Controle 
interno e externo da Administração pública. Lei Geral de Proteção de Dados 
– Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. Noções de 
Direito Previdenciário: Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); Nor-
mas Constitucionais e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 de novembro 
de 1998 e nº 10.887, de 18 de junho de 2004; agentes públicos; órgãos de 
controle do RPPS; Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. 
Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). Portaria 
nº 1.467, de 02 de Junho de 2022. Regime de Previdência Complementar. 
Previdência Complementar dos Servidores Públicos. Legislação Municipal: 
Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 (e suas alterações). Lei nº 2.969, de 11 
de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei nº 2.970, de 12 de janeiro de 2001 
(e suas alterações). Lei Orgânica do Município de Teresina/PI. Lei nº 3.338, 
de 20 de agosto de 2004 (e suas alterações).

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – ESPECIALIDADE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO: Tecnologia da Informação: Algoritmos: conhecer, ela-
borar e interpretar algoritmos utilizando pseudocódigo e fluxograma, utili-
zando estruturas de controle básicas (sequência, seleção e repetição), vetores 
e matrizes. Estrutura de dados: representação e manipulação de matrizes, 
listas, filas, pilhas e árvores. Conceitos de Orientação a Objetos: classes, 
objetos, herança, polimorfismo, encapsulamento. Linguagens: Java EE, Lo-
tus Script, Linguagem de Fórmula para Notes, XPAGES, CSS3, JavaScript, 
HTML5, XML. Engenharia de Software: Evolução e características, Ciclo 
de vida, Metodologias e técnicas de especificação. Projeto de software: 
planejamento, requisitos, arquiteturas, elaboração do projeto, validação e 
análise de risco, PMBOK 5ª edição. Teste e medida software. Sistemas de 
Informação: conceitos e tipologia (Sistema de Informação Gerencial, Exe-
cutivo e Empresarial, Sistema Transacional, Sistema de Apoio à Decisão). 
Rational Unified Process (RUP), SCRUM, Análise e Projeto Orientados a 
Objetos (UML); Ferramenta Enterprise Architect. Administração de Sis-
temas operacionais: Windows Server 2008; Linux (Distribuições CentOS/
RedHat); Virtualização: Citrix ZenServer: conceitos. Redes de Computado-
res: conceitos básicos, tipos de redes, componentes e transmissão de dados. 
Protocolos: o modelo OSI da ISO, TCP/IP (fundamentos, endereçamento 
IP, máscara de rede, protocolos IP, ARP, ICMP, UDP, TCP, DNS, Telnet, 
FTP, SMTP e HTTP). Cabeamento: fundamentos, tipos de cabos de rede, 
características, emprego, instalação, topologias lógica e física de redes e ca-
beamento estruturado. Arquitetura de rede Ethernet. Equipamento de redes 
(fundamentos, características, emprego e protocolos): repetidor, hub, ponte, 
switch e roteadores. Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) e 
Banco de Dados: Arquitetura de um SGBD (características, componentes, 
vantagens e desvantagens e funcionalidades).. Bancos de dados: fundamen-
tos, características componentes e funcionalidades. Modelos de Bancos de 
Dados. Projeto de Banco de Dados: conceitual, lógico e físico. Modelo re-
lacional e modelo entidade-relacionamento. Normalização. Linguagem de 
consulta estruturada (SQL-ANSI), PL/SQL e T-SQL: Linguagem de Ma-
nipulação de Dados (DML) e Linguagem de Definição de Dados (DDL). 
Álgebra relacional. Projeto de banco de dados relacional. Transformação 
entre modelos: derivação do modelo entidade-relacionamento para esque-
ma relacional e engenharia reversa de modelos relacionais. Gerenciamento 
de transações: fundamentos e aspectos de recuperação e integridade, con-
trole de concorrência e indexação. Governança: Planejamento Estratégico 
do negócio: conceitos e importância; Plano Diretor de Informática (PDTI): 
conceitos e importância; COBIT 4.1 e 5: conceitos básicos, estrutura e ob-
jetivos, requisitos da informação, recursos de tecnologia da informação, do-

mínios, processos e objetivos de controle; Gerenciamento de serviços: ITIL 
(V3 atualizada em 2011): conceitos básicos, estrutura e objetivos, processos 
e funções de estratégia, desenho, transição e operação de serviços; BPM e 
BPMN: modelagem de processos; técnicas de análise de processo; melhoria 
de processos; integração de processos; Segurança da Informação: NBR/ISO 
27001 e 27002 últimas atualizações; Criptografia; Assinatura Digital; Cer-
tificação Digital; Sistemas de Backup; Ataques e proteções relativos a har-
dware, software, sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, 
inclusive firewalls, filtro de conteúdo, proxies (Proxy), proxy reverso; NAT 
e VPN, pessoas e ambiente físico. Contratação de Soluções de TI: MPOG/
SLTI IN 04/2010 (Instrução Normativa para Contratação de Soluções de 
Tecnologia da Informação). Inglês Técnico. Noções de Direito Constitu-
cional: Constituição Federal: Dos Princípios fundamentais; Dos direitos e 
garantias fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; 
Da Administração pública; Da ordem social. Noções de Direito Administra-
tivo: Conceito, objeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da Ad-
ministração. Hierarquia e competências. Centralização e descentralização. 
Estrutura jurídica da Administração pública no Brasil. Administração direta 
e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, elementos e atributos, 
discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, vícios. Improbi-
dade administrativa. Contrato administrativo: conceito, características e pe-
culiaridades, mutabilidade, controle, formalização, execução e inexecução. 
Legislação básica para licitações e contratos: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021: princípios, modalidade, obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder 
de polícia: conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade 
e limites. Processo administrativo – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Princípios básicos da Administração pública. Controle interno e externo da 
Administração pública. Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD) e alterações. Noções de Direito Previdenciá-
rio: Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); Normas Constitucionais 
e Normas Gerais das Leis nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004; agentes públicos; órgãos de controle do RPPS; 
Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Portaria MPS nº 402, 
de 10 de dezembro de 2008 (e alterações). Portaria nº 1.467, de 02 de Junho 
de 2022. Regime de Previdência Complementar. Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos. Legislação Municipal: Lei nº 2.138, de 21 de julho 
de 1992 (e suas alterações). Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001 (e suas 
alterações). Lei nº 2.970, de 12 de janeiro de 2001 (e suas alterações). Lei 
Orgânica do Município de Teresina/PI. Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004 
(e suas alterações). 

ANEXO III
CRONOGRAMA DE PROVAS E PUBLICAÇÕES

ITEM ATIVIDADES DATAS PREVISTAS

01 SOLICITAÇÃO DE REDUÇÃO E DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DE 
INSCRIÇÃO (EXCLUSIVAMENTE VIA INTERNET). 07/08/2023 A 11/08/2023

02 PERÍODO DE INSCRIÇÕES (EXCLUSIVAMENTE VIA INTERNET). 07/08/2023 A 05/09/2023

03 DIVULGAÇÃO DOS PEDIDOS DE REDUÇÃO E DE ISENÇÃO DEFERIDOS E INDEFE-
RIDOS NO SITE DA FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. 18/08/2023

04 PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O RESULTADO DOS PEDI-
DOS DE ISENÇÃO E DE REDUÇÃO. 21/08/2023 A 25/08/2023

05 DIVULGAÇÃO DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO E DE REDUÇÃO DEFERIDOS E INDEFE-
RIDOS, APÓS ANÁLISE DE RECURSOS NO SITE DA FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. 01/09/2023

06 ÚLTIMO DIA PARA PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO. 06/09/2023

07 DIVULGAÇÃO QUANTO À CONDIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA E CONDI-
ÇÕES ESPECIAIS DEFERIDAS, NO SITE DA FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. 15/09/2023

08 PRAZO PARA RECURSO QUANTO AO INDEFERIMENTO DA CONDIÇÃO DE PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E SOLICITAÇÕES ESPECIAIS. 18/09/2023 A 20/09/2023

09 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
OBJETIVAS E DISCURSIVAS. 01/11/2023

10 APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVAS. 19/11/2023

11 DIVULGAÇÃO DO GABARITO E DAS QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA NO SITE DA 
FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, A PARTIR DAS 17H. 21/11/2023

12 PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS QUANTO AOS GABARITOS E QUES-
TÕES DA PROVA OBJETIVA. 22/11/2023 A 24/11/2023

13 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE RESULTADO PRELIMINAR DAS PROVAS OBJETIVAS 
E DISCURSIVAS. 19/01/2024

14 PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS QUANTO AO RESULTADO DAS 
PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVAS. 22/01/2024 A 24/01/2024

15
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO RESULTADO DEFINITIVO DAS PROVAS 
OBJETIVAS E DISCURSIVA-REDAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO 

DOS TÍTULOS PELO IPMT.
29/02/2024

16 APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS. 04/03/2024 A
06/03/2024

17 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE RESULTADO PRELIMINAR DOS TÍTULOS. 25/03/2024

18 PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS QUANTO AO RESULTADO DOS 
TÍTULOS. 26/03/2024 A 28/03/2024

19
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO EDITAL DE RESULTADO DEFINITIVO E 

CONVOCAÇÃO PARA A PERÍCIA MÉDICA DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA, 
PELO IPMT.

16/04/2024

20 PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO EDITAL DE RESULTADO PRELIMINAR DA 
PERÍCIA MÉDICA. 07/05/2024

21 PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO EDITAL DE RESULTADO FINAL. 24/05/2024

Cronograma sujeito a alterações.


